
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITI'RA MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMIIITI§TRAçÃO 2O2L A 20/24

PARECER JURíDICO A4U2A24 - SeÍor Jurídico

lnteressado: Comissão de Licitação.

EMENTA: PARECER VISANDO A
LEGALIDADE DA ADESÃO A ATA DE
REGTSTRO DE PREÇO No O25t2024
REFERENTE PREGÃO ELETRONICO N.O

o63t2023 DO CtSREc- CONSORCTO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E DE
POLíTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA
REGÉO DO CALCÁNIO.

I. RELATORIO

1. Trata-se de procedimento encaminhado a este setor jurídico, através da comissão de

licitação, a qual solicita Parecer sobre a adesão a ata de registro de preços no

02512024 do CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde e de Políticas de

Desenvolvimento da Região do Calcário, proveniente do Pregão Eletrônico no

06312024 que tem por objeto a contratação de empresa especializada para aquisição

de Playgrounds com instalação (Mão de Obra) inclusa, em áreas públicas do

Município de São Pedro da Cipa"

2. Destaca-se as seguintes documentações contidas no processo administrativo:

a) Ofício no 038/2024 do Superintendente Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e

Lazeri

b) Termo de Referência;

c) Orçamento da empresa BRUBRINQ lND. E COM. DE BRINQUEDOS;
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d) Catálogo Técnico para Playgrounds da empresa Strongfer lndustria e Comércio de

Produtos LTDA-Marcas;

e) Catálogo Técnico BRUBRINQ lND. E COM. DE BRINQUEDOS;

0 Ata de Registro de Preço no 2512024 do CISREC- Consórcio lntermunicipal de

Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário;

g) Ofício no 16212O24 encaminhado à empresa MG COMERCIAL LTDA solicitando o

aceite do pedido de adesão a ata de registro de preços no 02512024;

h) Declaração da empresa NíG COMERCIAL LTDA aceitando a adesão;

i) Ofício no 16312024 encaminhado ao CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde

e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário solicitando a

possibilidade de adesão a ata de registro de preços no 02512024;

j) Ofício no 32212024 CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde e de Políticas de

Desenvolvimento da Região do Calcário concordando com o aceite da adesão a

ata de registro de preços no O2512024;

k) Documentos relativos ao Pregão Eletrônico no 6312023 do CISREC- Consórcio

lntermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário

l) Autorização;

m) Documento relativo ao setor de Contabilidade;

n) Listagem das Fichas de Despesas;

o) Memorando no 061/2024lSL.

3. Nestes termos vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do

art. 53, da Lei 14.133121.

4. Ê. o que merece relatar.
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lt FTNALTDADE E ABRANGÊNcrn Do pAREcER JuRiolco

5. Calha tracejar que cabe a este setor jurídico prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e

oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e

orçamentários 1 . Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos especializados imprescindÍveis para a

adequação do interesse público, em observância às condicionantes legais existentes.

6. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da

legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

7. O exame deste órgão de assessoramento jurídico e feito nos termos do art. 532, da

Lei no 14.133121, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade.

Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável atente sempre para os

princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que devem nortear os

ajustes realizados pela Administração Pública.

1A Boa Prática Consultiva - BPC no 07, editada pela AGU, corrobora tal entendimento: O Ôrgão Consultivo não deve
emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade.
2 Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídíco da Administração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;
m - (VETADO).

§ 20 (VETADO).

§ 30 Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do
edital de lícitação conforme disposto no art. 54.

§ 40 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 1urídico da Administração também realizará controle prévio
de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de
registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.
§ 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem
ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

§ 6. (VETADO).
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8. A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF3 já teve a oportunidade de

decidir que no processo licitatório o advogado é mero fiscalde formalidades. Destarte,

à Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos de

motivação, sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

9. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

conveniente.

10. Não obstante, as questÕes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de

sua correção. O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos

será de responsabilidade exclusiva da Administração.

ilr. FUNDAMENTAçÃO

11. Conforme explanado, tratam os autos sobre Processo Licitatório na "modalidade"

CARONA, tendo como objeto a adesão a Ata de Registro de Preços no 02512024, do

CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da

Região do Calcário, proveniente do Pregão Eletrônico no 063/2024 que tem por objeto

a contratação de empresa especializada para aquisição de Playgrounds com

instalação (Mão de Obra) inclusa, em áreas públicas do Município de São Pedro da

Cipa.

12. Antes de adentrarmos ao mérito da consulta, é necessário analisar a possibilidade

jurídica de realizar procedimento de adesão a atas de registro de preços firmada sob

a égide da Lei 8.666/63, revogada em 30/1212023 pela Lei 14.133/93.

'13. Primeiramente, precisamos examinar os efeitos da revogação da Lei no 8.666/93

sobre as atas com base nela firmadas. Especificamente, considerando que as atas de

registro de preço terão validade máxima de um ano (inciso lll do § 30 do artigo 15 da

3HC 171576, Relato(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 1710912A19, PROCESSO elffRÔrutCO
DJe-194 DIVULG M-08-2O2O PUBLIC 05-08-2020
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Lei no 8.666/93), aquelas cujo prazo de validade ultrapassa 30/1212023 (data de

revogação da Lei no 8.666/93 nos termos da Lei Complementar no 19812023\ ficam

revogadas automaticamente nesta data ou seguem válidas até o seu termo final?

14. De antemão, Não há previsão quanto a isso nem na Lei no 8.666/93 nem na Lei no

14.133121. E, tratando-se um de caso clássico de lacuna, entendemos pela aplicação,

por analogia, da solução adotada pela nova Lei aos contratos firmados com base na

Lei antiga, que seguirão por ela regidos (parágrafo único do artigo 191 da Lei no

14.133121). Embora a ata de registro de preços não seja propriamente um contrato

administrativo, a racionalidade é a mesma: aplicação da doutrina tempus regit actum.

Situações jurídicas consolidadas com base em leis revogadas seguem por elas.

15. Portanto, as atas de registro de preços firmadas sob a luz da Lei no 8.666193 seguem

válidas e por ela regidas até o seu termo final, ainda gue ele seja posterior a

3A\A2O23. Não há o que se falar em revogação automática, muito menos em

alteração do diploma normativo base. E se seguirão válidas, a adesão a elas é

possível? A nosso ver, sim.

16. Primeiro porque a Lei no 14.133121, responsável por substituir a Lei no 8,666/93, prevê

expressamente a figura da adesão a atas de registro de preços, de modo que seguirá

existindo no ordenamento jurídico autorização para que esse tipo de procedimento

seja levado a cabo mesmo após a revogação da Lei no 8.666/93.

17. Segundo porque seria tecnicamente questionável afirmar que a doutrina do Íempus

regit actum e o artigo 5o, inciso XXXVI, da Constituição, responsáveis por manter

vigentes as atas de registro de preços firmadas à luz da Lei no 8.666193 após a sua

revogação, impedem a produção de parte de seus efeitos (os procedimentos de

adesão).

18. Ou seja, os mesmos fundamentos jurídicos responsáveis por viabilizar que a vigência

de atas de registro de preços formalizadas sob fundamento da Lei no 8.666/93

permaneçam vigentes mesmo após a revogação dessa última, impõem que elas

gerem todos os seus efeitos, inclusive perante orgãos e entidades da administração

pública que desejam aderir a elas.

50

I

\



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE SÃO PTDRO DA CIPA

aDulr{rstnnçÃo 2o2L A 2ol24

19. Agora, se as atas firmadas com fundamento na Lei no 8.666/93 seguem válidas

mesmo apos 30.12.2023, qual o regime jurídico aplicável para a adesão a essas atas

por um órgão ou entidade que dela não participou? O procedimento a ser seguido,

nos termos já expostos, é o vigente no momento da formalização da ata, isto é, aquele

previsto na Lei no 8.666/93. O órgão ou entidade que manifesta seu interesse em

aderir à ata se submete ao regime jurídico a ela aplicável, e não há como se cogitar

de uma ata regida pela Lei no 8.666/93 admitir adesão regulada pela legislação que a

revogou.

2A. Corroborando, este é o entendimento do Tribunal de Contas do Mato Grosso na

Resolução De Consulta no 2412023 - PV, vejamos a ementa:

Ementa: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELANDIA.

CoNSULTA FORMAL. LTCTTAçÃO. SrSreMA DE REGTSTRO DE

PREÇO. ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçO.

TRANSTÇÃO PARA A NOVA LEr DE LTCTTAçÕES.

í. Após o decurso do prazo estabelecido no inciso ll do caput do

art. 193 da Lei 14.13312021 , é possível aderir à Ata de Registro de

Preços (ARP), com prazo vigente, decorrente de processo

licitatório com base nas Leis 8.666/1993, 10.520nA02 elou arts. 1o

a47-Ada Lei 12.46212011, desde que comprovada a vantajosidade

econômica para a administração e cumpridas as condicionantes

fixadas em regulamento próprio e do órgão gerenciador.

2. Ao Estado e aos municípios, é possível realizar adesão a ata de

registro de preço de todas as esferas de governo constituída

mediante processo licitatório com fundamento nas Leis

8.666/1993, 1O.52012002 elou arts. 1o a 47-A da Lei 12.46212011,

desde que atendidos os requisitos da legislação autorizativa do

órgão gerenciador, comprovada a vantajosidade econômica da

adesão e obtida a aceitação formal do fornecedor beneficiário da

6
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3. O contrato administrativo decorrente da ARP formalizada com

fundamento nas Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e/ou arts. 1o a 47-A

da Lei 12.46212011 deve ser regido pelas respectivas regras

previstas na legislação federal adotada, em atendimento ao

disposto no art. 191, § 1o, da Lei 14.13312021.

LrcrTAÇÃo. LEr 14.133t202í. REGULAMENTOS. ESTADO E

MUNICíPIOS.

O Estado e os municípios podem aplicar os regulamentos editados

pela União para execução da Lei 14.13312A21, conforme

estabelecido em seu art. 187, ou, alternativamente, editar

regulamento/legislação própria para atender particularidades

locais, desde que não contrarie as regras gerais da Nova Lei de

Licitações.

21. Assim, desde que comprovada a vantaiosidade econômica para a administração

e cumpridas as condicionantes fixadas em regulamento proprio e do orgão

gerenciador, é perfeitamente possível a adesão a atas de registro de preços regidas

pela Lei no 8.666/93 apos o fim da sua vigência.

22. Vale destacar que, em que pese o tvlunicípio de São Pedro da Cipa ainda não possuir

a devida regulamentação conforme a nova lei de licitações, como bem esclarecido na

resolução de consulta acima, os municípios podem aplicar os regulamentos editados

pela União para execução da Lei 14.13312021, conforme estabelecido em seu art.

187.

23. Superado o tema, passamos à análise do objeto.

24. Conforme explanado, tratam os autos sobre Processo Licitatorio na "modalidade"

CARONA, tendo como objeto a adesão a ata de registro de preços no 02512024 do

CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde e de Políticas de Desenvolvimento da

Região do Calcário, proveniente do Pregão Eletrônico no 063/2024 que tem por objeto

7
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a contratação de empresa especializada para aquisição de Playgrounds com instalação

(Mão de Obra) inclusa, em áreas públicas do Município de São Pedro da Cipa.

25. lnformada da existência de ata de registro de preço no 02512024, elaborada no Pregão

Eletrônico no 06312024, realizado pelo CISREC- Consorcio lntermunicipal de Saúde e

de Políticas de Desenvolvimento da Região do Calcário, o Gestor Municipal resolveu

aderija.

26. A princípio, é necessáriofazer algumas observaçÕes quanto a legalidade da "figura" do

Carona, bem como do Sistema de Registro de Preços - SRP.

27. O Sistema de Registro de Preços está disciplinado no artigo 15, inciso ll e §§ 1o a 60

da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que, em que pese tal lei já encontrar-se

revogada, deve ser utilizada suas respectivas regras, em atendimento ao disposto no

art. 191, § 1o, da Lei 14J3312021:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

(.)

Il - ser processadas através de sistema de registro de preços;

§ío O registro de preços sera Eeçedide de ampla pesqgisjr de
mercado.

§2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para

orientação da Administração, na imprensa oficial.

§3o O sistema de registro de preços será regulamentado por

decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as
seguintes condiçÕes:

| - seleção feita mediante concorrência;

Il - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos
preços registrados;

lll - validade do registro não superior a um ano.

§4o A existência de preços registrados não obriga a Administração

8
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facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

§5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços,
quando possível, deverá ser informatizado.

§6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse
com o preço vigente no mercado.

28. lmportante acrescentar o contido no artigo 11 da Lei no 1O.52AlOz

Art. 11 - As compras e contratações de bens e serviços comuns,
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços
previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de21de junho de 1993, poderão
adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento específico.

29. Visto que as previsões até então existentes não eram suficientes para dar efetividade

a utilização do Sistema de Registro de Preços pela Administração Pública, alguns

regulamentos passaram a ser editados pela União, prevalecendo o mais atual deles,

qual seja, Decreto Federal no. 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

30. No art. 30 temos as hipóteses nas quais o SRP poderá ser adotado, vejamos:

Art. 30 O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas
seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes,

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por

unidade de medida ou em regime de tarefa;

9
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lll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação
de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou
a programas de governo; ou

lV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

31. Já no art. 50 pode ser verificado que o legislador se preocupou em estabelecer as

obrigações que devem ser adotadas pelo nesse sentido transcreve-se o dispositivo na

íntegra:

Art. 50 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda
o seguinte:

| - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de
Compras do Governo federal;

ll - consolidar informações relativas à estimativa individual e total
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos
requisitos de padronização e racionalizafio;

lll - promover atos necessários à instrução processual para a
realização do procedimento licitatorio;

lV - realizar pesquisa de mercado para identifiafio do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de
mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lV - realízar pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de
mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes,

inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2 " e 3 o do art. 6 o deste
Decreto; (Redação dada pelo Decreto no 8.250, de 2.014)

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância
com o objeto a ser lícitado, inclusive quanto aos quantitativos e
termo de referência ou projeto básico;

10
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32. Tomando ainda o Decreto no7.89212013 como referência, a primeira condição a ser

atendida será que a ata à qual se pretende aderir tenha reservado quantitativo do

objeto para ser adquirido por orgãos não participantes. Essa condição

está prevista no art. 90, inc. lll, do Decreto no 7.89212013 e, segundo o Plenário do TCU:

a falta de estimativa prévia, no edital, das quantidades a serem
adquiridas por não participante impede a adesão desses entes a
atas de registro de preços conformadas após o início da vigência
do novo Decreto 7 .89212013. (TCU, Acórdão no 855/2013, Plenário,
Rel. Min. José Jorge,1O.O4.2013.)

33. A segunda condição a ser observada consiste em obter a anuência do orgão

gerenciador, ou seja, o "dono" da ata. O art. 22 do Decreto no 7 .89212013 deixa clara a

necessidade de a adesão ser precedida de anuência do órgão gerenciador.

34. Outro requisito imposto pelo Decreto no 7.89212013 é a observância a determinados

limites quantitativos para a adesão. De acordo com o disposto nos §§ 3o e 40 do arl.22

desse regulamento, cada órgão não participante poderá contratar, por adesão, até 50%

do quantitativo de cada item registrado para o orgão gerenciador e orgãos participantes.

35. Alem disso, o quantitativo totalfixado para adesões no edital, na forma do art. 90, lll, do

referido decreto não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que

aderirem.

36. A partir do art. 22 encontram-se os requisitos específicos para que a adesão à ata seja

legítima. Assim rezam os dispositivos:

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de
regístro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

que

1L
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não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador.

§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação
sobre a possibiÍidade de adesão.

§ 1o-A A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 1o fica
condicionada à realização de estudo, pelos orgãos e pelas
entidades que não participaram do registro de preços, que
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade
para a administração pública federalda utilização da ata de registro
de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
(lncluído pelo Decreto no 9.488 , de 2018) (Vigência)

§ 1o-B O estudo de que trata o § 1o-4, apos aprovação pelo orgão
gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo
federal. (lncluído pelo Decreto no 9.488, de 2018) (Vigência)

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
p§udique as obrigaçÕes presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o orgão gerenciador e orgãos participantes.

§ 30 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e
registrados na ata de registro de preços paru o órgão gerenciador
e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto no

9.488, de 2018) (Vigência)

§ 4a O instrumento convocatório preverá que o quantitativo

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o orgão gerenciador e
para os órgãos participantes, independentemente do número de
orgãos não participantes que aderirem. (Redação dada pelo

Decreto no 9.488, de 2418) (Vigência)

12
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§ 4o-A Na hipotese de compra nacional: (lncluído pelo Decreto no

9.488, de 2018) (Vigência)

I - as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e (lncluído
pelo Decreto no 9.488, de 2018) (Vigência)

ll - o instrumento convocatório da compra nacional preverá que o
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços
não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o orgão
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem. (lncluído pelo
Decreto no 9.488, de 2018) (Vigência)

§ 60 Apos a autorizaçáo do orgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada
em até noventa dias, qbservado o prazo de viqência da ata.

§ 70 Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

§ 8o E vedada aos órgãos e entidades da administração pública
federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por ôrgão
ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 9o E facultada aos orgãos ou entidades municipais, distritais ou
estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração
Pública Federal.

37. Pois bem, feita a apresentação jurídica a qual se submete o SRP, resta saber se o caso

concreto se subsumi à norma.
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38. Antes disso, cabe destacar que o presente processo licitatório fora classificado pela

Comissão de Licitação na modalidade CARONA, cujo conceito é o seguinte:

"Consiste na contratação fundada num sistema de registro de
preços em vígor, mas envolvendo entidade estatal dele não
participante originalmente, com a peculiaridade de que os
quantitativos contratados não serão computados para o
exaurimento do limite máximo. (JUSTEN FILHO, Marçal, 2010,
p.207)"

39. No caso dos autos restaram demonstrados alguns dos requisitos necessários para que

a adesão à ata seja legal, quais sejam: a) O Edital trouxe a previsão da adesão; b) O

orgão gerenciador autorizou a adesão; c) A empresa fornecedora anuiu aos serviços;

d) a Ata está vigente; e) a contratação deverá ser efetuada em até 90 dias, respeitada

a vigência da ata; g) a adesão está se dando de forma horizontal.

40. No entanto, é necessário que conste no processo a justificativa da necessidade de

aquisição do bem e comprovação da vantajosidade da aquisição por meio da adesão

ao sistema de registro de preços de outro ente público; e a comprovação de que o

preço a ser pago é compatível com o praticado no mercado;

41. Orienta-se ainda que seja observado, no momento da assinatura do contrato os

quantitativos previstos no §§ 3o e 4o do art. 22 do Decreto 7 .89212013, que impõe que

cada órgão não participante poderá contratar, por adesão. até 50% do quantitativo de

cadaitem registrado para o órqão qerenciad

42. Alem disso, tem-se a necessidade de ampla pesquisa mercadológica, consoante

dispõe a Resolução de Consulta n.2012016, a seguir transcrita:

RESOLUÇÃO DE CONSULTA No 2012016 TP. Ementa:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO.

REEXAME DA TESE PREJULGADA NA RESOLUÇÃO DE

CoNSULTA No 41t2010. L|CTTAÇÃO. AOUTSTÇÔES PUBL|

t4

1

.'P' 
-



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ÂDMTIIISTRAçÃO 2O2L A 2A24

BALIZAMENTO DE PREÇOS. í ) A pesquisa de preços de

referência nas aquisições públicas deve adotar amplitude e rigor

metodológico proporcionais à materialidade da contratação e aos

riscos envolvidos, não podendo se restringir à obtenção de três

orçamentos junto a potenciais fornecedores, mas deve considerar

o seguinte conjunto (cesta) de preços aceitáveis: preços praticados

na Administração Pública, como fonte prioritária; consultas em

portais oficiais de referenciamento de preços e em mídias e sítios

especializados de amplo domínio público; fornecedores; catálogos

de fornecedores; analogia com compras/contratações realizadas

por corporações privadas; outras fontes idôneas, desde que

devidamente detalhadas e justificadas. 2) Nos processos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, inclusive aqueles

amparados no arl. 24, l, ll, da Lei no 8.666/1993, devem ser

apresentadas as respectivas pesquisas de preços, nos termos do

art. 26 da Lei. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo

no 13.193-8/2016.

43. Tal entendimento revogou a Resolução de Consulta no 4112010 que dispunha que

bastava a apresentação de três orçamentos para justificar a compatibilidade de preço.

44. A pesquisa de preços: a) permite que a Administração escolha a modalidade licitatória

adequada (no caso das modalidades da Lei no 8.666/93) ou opte adequadamente pela

dispensa de licitação em razão do valor; b) orienta a Administração a avaliar a previsão

orçamentária para custeio da despesa que pretende realizar; c) impede a restrição da

competitividade, porque permite que ela utilize como valor estimado ou máximo valores

reais de mercado; d) permite um julgamento adequado (pois pode-se avaliar quando

um preço é excessivo ou inexequível); e) influencia a execução do contrato: problemas

na execução podem decorrer de preços inexequíveis ou pode-se realizar contratação

desvantajosa se o preço contratado foi acima do que o praticado no mercado; 0 permite

a avaliação adequada de possíveis pedidos de reajuste, repactuaçÕes ou revisão de
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preço, na fase contratual. Alem disso, a ausência da pesquisa de preços pode conduzir

a licitaçÕes desertas em razão da utilização de preços estimados elou rnáximos abaixo

da realidade de mercado.

45. Nota-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisÕes no

processCI, em razãa disso exige-se um grau de zela elevado, há a necessidade de se

orientar por preços reais e atuais e a busca deve ser ampla. Ainda, constitui medida

totalmente prudente, que vai ao encontro dos princípios da publicidade e da

transparência (art. 37, caput), seja identificado o servidor responsável pelas pesquisas

mercadológicas (nome e número de matrícula), propiciando, se for o caso,

posteriormente, a prestação de esclarecimentos sobre o procedimento.

4ô. Vale ressaltar que pesquisa de preços não é equivalente à estimativa de preços. Essa,

é apenas o resultado de todo processo realizado, com análise crítica do mercado e dos

orçamentos obtidos, para se chegar ao valor parâmetro da contratação. Por isso é

recomendável, para que haja integral atendimento às orientações das Cortes de Contas

e às boas práticas, que nos autos do processo, na falta de regulamentação local, a

pesquisa de preços obedeça à lN 7312020, especialmente seu art. 30, que dispõe:

"Art. 30 A pesquisa de preços será materializada em documento

que conterá, no mínimo: I - identificação do agente responsável

pela cotação; ll - caracterização das fontes consultadas; lll - série

de preços coletados; lV - método matemático aplicado para a

definição do valor estimado; e V - justificativas para a metodologia

utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se

aplicável".

47. Além disso, o artigo 7o, § 2o, inciso ll, da Lei n.o 8.666/93, estabelece a necessidade de

orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os sêus

custos unitários. Vale destacar que o TCU já decidiu pela desnecessidade de
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apresentação dessa planilha, na hipótese de serviços/soluções que são ofertados sem

considerar os custos das unidades que compõem o serviço. Vejamos:

"9.4.1. Elaborar orçamentos estimados em planilhas de

quantitativos e de preços unitários quando do lançamento das

licitações, a fim de balizar o julgamento das propostas com os

preços vigentes no mercado e de possibilitar a seleção da proposta

mais vantajosa, de acordo com o ar1. 20 do Regulamento de

Licitações da entidade, somente dispensando-a, motivadamente,

naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne

inviável ou desnecessário tal detalhamento". (TCU, Acórdão no

1 .7 5Ol2O1 4, Plenário).

48. Assim, ressalta-se que todas as contrataçÕes, inclusive as contrataçÕes diretas e

adesões a atas de registro de preeos, devem ser p!'ecedidas de planeiamento

adequado, formalizado no processo de contratação e, quando for o caso, incorporado

no Termo de Referência ou Projeto Básico. O planejamento da contratação é a fase

que recebe como insumo uma necessidade de negócio e gera como saída um edital

completo, incluindo o termo de referência (TR) ou projeto básico (PB) para a

contratação. [Planejamento da contratação. Disponível em:

<http:/lwww.tcu.gov.br/arquivosrca/O01 .003.htm#Fund719-1> acesso em: 1610312022l.

49. Diante disso, com a análise dos fundamentos jurídicos, passa-se para as ressalvas

condicionantes.

DA ANÁLISE JURiDICA DO PROCEDIMENTO E RESSALVAS

CONDICIONANTES - Adesão a ata de registro de preço O2512024.

IV
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50. A celebração do correspondente contrato deverá ocorrer dentro do prazo de vigência

da respectiva ata, não bastando apenas que todos os procedimentos preliminares

tenham ocorrido durante a vigência, inclusive a autorização da autoridade superior.

51. Reitera-se o disposto nos itens 40 e 41.

52. Éo fundamento. Passo, a conclusão.

V. CONCLUSÃO

53. Por todo o exposto, à solicitação de PARECER, cujo valor jurídico é apenas opinativo,

no intuito de esclarecer os preceitos do ordenamento jurídico, salvo melhor juízo, o

processo de Adesão AO3|2O24 cumpriu com os requisitos legais. devendo. apenas.

ser sanado os vícios apontados no tópico anlent=qranlaq de dar andameole ao

presente procedimento.

54. Este é o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das

autoridades superiores.

55. A Douta consideração superior.

Atenciosamente,

São Pedro da Cipa-MT, 15 de agosto de 2024.

0{-o

Loureiro

Advogada Do Município

oABTMT 18.910
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